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INFORMAÇÕES DA ANEME EM SETEMBRO 
Teor Título Nº Data

Jurídica REVISÃO DO CCT DO SECTOR PARA 2024 - INQUÉRITO AOS ASSOCIADOS 68 01.09.2023
Jurídica CANDIDATURAS À MEDIDA “CHEQUE FORMAÇÃO + DIGITAL2 69 08.09.2023
Jurídica IRC-INCENTIVO FISCAL À VALORIZAÇÃO SALARIAL – OFÍCIO CIRCULADO Nº 20260/2023 70 20.09.2023
Jurídica CURSO AVANÇADO DE EXCEL 71 25.09.2023
Jurídica PROGRAMA QUALIFICA INDÚSTRIA 72 25.09.2023
Jurídica SESSÃO DE ESCLARECIMENTO SOBRE CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES ESTRANGEIROS 73 26.09.2023
Jurídica DESPESAS COM TELETRABALHO ISENTAS DE TRIBUTAÇÃO 74 29.09.2023
Jurídica DESTAQUES DA LEGISLAÇÃO NACIONAL - SETEMBRO 75 29.09.2023

consulte aqui a informação completa

O COMPETE 2030 lançou novos avisos de concurso: 
Investigação e Desenvolvimento Tecnológico, 
Inovação Produtiva e Formação Empresarial

Aviso SICE – Inovação Produtiva-Regime Contratual de Investimento
Candidaturas: Entre 02/11/2023 a 31/12/2024 (19h).
Este Aviso apoia operações individuais de natureza inovadora, que se 
traduzam na produção de bens e serviços transacionáveis e internacio-
nalizáveis e com elevado valor acrescentado e nível de incorporação na-
cional, que correspondam a um investimento inicial, relacionadas com 
as seguintes tipologias de ação:
› �Criação de um novo estabelecimento.
› �Aumento da capacidade de um estabelecimento já existente.
› �Diversificação da produção de um estabelecimento para produtos não 

produzidos anteriormente no estabelecimento.
› �Alteração fundamental do processo global de produção de um esta-

belecimento existente.
Destina-se a empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, 
nas Regiões NUTS II do Continente, sendo que a localização da operação 
corresponde à região, ou regiões, onde irá ser realizado o investimento.
Para mais informações consulte o aviso: 
Aviso SICE-MPR-2023-06

Aviso SIID-Internacionalização de I&D
Candidaturas iniciam-se em 31/10/2023, sendo a análise e decisão efetua-
da de acordo com quatro fases de candidatura: 15/12/2023, 15/02/2024, 
15/05/2024 e 30/09/2024
Este Aviso apoia as operações que integram atividades de investigação 
industrial e/ou de desenvolvimento experimental, conducentes à cria-
ção de novos produtos, processos ou sistemas ou à introdução de me-
lhorias significativas em produtos, processos ou sistemas existentes.
Deverão ser abrangidas as operações com entidades portuguesas pro-
movidas no âmbito das seguintes iniciativas europeias da Rede EUREKA:
› �Projetos de Clusters e projetos de Rede EUREKA (incluindo os projetos 

que participam em chamadas GLOBALSTARS e chamadas Multilaterais);
› �Programa EUROSTARS, da Parceria Europeia Innovative SMEs da Re-

de EUREKA.
Destina-se a micro, pequenas e médias empresas (PME) e as empresas 
de pequena-média capitalização (Small Mid Cap), de qualquer natureza 

e sob qualquer forma jurídica, com contabilidade organizada, que cum-
pram os requisitos de elegibilidade.
O Aviso tem aplicação em todas as regiões NUTS II do Continente. A loca-
lização do projeto corresponde à região onde é localizado o investimento.
No caso de candidaturas apresentadas em copromoção são ainda be-
neficiárias as ENESII, incluindo as das regiões autónomas dos Açores e 
da Madeira, no caso das operações financiadas pelo Programa Inova-
ção e Transição Digital.
Para mais informações consulte o aviso: 
Aviso SIID-MPr-2023-04 – I&D Industrial

Aviso SIQRH – Formação Empresarial
Candidaturas: Entre 15/11/2023 a 31/01/2024 (18h).
Este Aviso apoia ações de formação, em regime presencial ou online, 
se compatível, que contemplem intervenções em sala, práticas simu-
ladas ou práticas em contexto de trabalho, que visem objetivos de ino-
vação e competitividade, através da qualificação específica dos empre-
sários, gestores e trabalhadores das empresas, para a reorganização e 
melhoria das capacidades de gestão, reforçando a sua produtividade.
Destina-se a médias e grandes empresas que cumpram os critérios de 
elegibilidade e que intervenham na qualidade de entidades emprega-
doras, podendo para o efeito dispor de estrutura própria certificada ou 
recorrer a entidade formadora certificada ou equiparada.
O Aviso tem aplicação nas regiões NUTS II do Continente Norte, Cen-
tro e Alentejo.
A localização da operação é definida pela região onde se localiza o es-
tabelecimento da empresa intervencionada onde os ativos em forma-
ção exercem a sua atividade de forma regular e permanente (isto é, o 
estabelecimento a que corresponde o domicílio profissional dos ati-
vos em formação).
Para mais informações consulte o aviso: 
Aviso SIQRH COMPETE2030-2023-04_CLUSTERS.pdf

+ INFO sobre os concursos clique aqui

https://www.aneme.pt/site/informacoes-tematicas/
https://www.compete2030.gov.pt/wp-content/uploads/2023/10/2023-10-31_AAC_SICE-MPR-2023-06.pdf
https://www.compete2030.gov.pt/wp-content/uploads/2023/10/2023-10-31_AAC_SIID-MPr-2023-04.pdf
https://www.compete2030.gov.pt/wp-content/uploads/2023/10/2023-10-31_AAC_COMPETE2030-2023-04_CLUSTERS.pdf
https://portugal2030.pt/avisos/
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Breve apresentação da 
empresa 
A Montaligás, Lda. foi 

fundada em janeiro de 1971, em 
Lisboa. Devido à sua evolução e 
crescimento inaugurou um no-
vo armazém (zona de Corroios) 
em julho de 2007, para fazer fa-
ce às contínuas solicitações dos 
clientes.
Com mais de 50 anos, encontra-
mo-nos firmemente implemen-
tados no mercado atual, evoluin-
do no sector da metalomecânica, 
de instalações de GPL e de equi-
pamentos para combustíveis de 
aviação.
Atualmente trabalhamos com 
uma equipa de 11 trabalhadores.

A Montaligás trabalha com um 
sector sensível, suscetível de 
causar danos ao meio ambien-
te e de colocar vidas em risco. 
Como fazem para minimizar es-
tes riscos no dia-a-dia do vosso 
trabalho e garantir instalações 
seguras? São uma empresa cer-
tificada?
O nosso âmbito de trabalho está 
inserido num ramo onde existem 
riscos. No entanto, conforme a ti-
pologia do trabalho, utilizamos 
métodos de trabalho seguros, 
procedimentos e avaliações de 
risco para mitigar possíveis amea-
ças e garantir a segurança tanto 
dos trabalhadores, como da en-
volvente. Além do mais, garanti-
mos formações à nossa equipa, 
por forma a garantir o conheci-
mento na área de segurança no 
trabalho. 
A Montaligás, comprometida com 
a melhoria contínua e satisfação 
dos clientes, está neste momento 

MONTALIGÁS
Joana Fernandes – Administrativa

Com mais de 50 anos de atuação, a Montaligás diz-se firmemente implemen-
tada no mercado da metalomecânica, de instalações de GPL e de equipamen-
tos para combustíveis de aviação. O futuro traz instalações maiores e aumen-
to de colaboradores para a Montaligás. 

em processo de certificação nas 
três áreas: Sistema de Gestão da 
Qualidade, Sistema de Gestão 
Ambiental e Sistema de Gestão 
da Saúde e Segurança.

Trabalham essencialmente pa-
ra o sector doméstico ou tam-
bém para o sector terciário e o 
sector industrial? Atuam a ní-
vel regional ou também a nível 
nacional? 
Apenas atuamos no sector in-
dustrial. A nossa atuação é a ní-
vel nacional e internacional, pres-
tamos serviços de manutenção 
de postos de GPL e GPL Auto em 
diversos distritos, manutenção e 
construção de equipamento de 
abastecimentos a aeronaves e 
helicópteros a nível nacional, 
prestamos serviços de constru-
ção e montagem de estruturas 
metálicas, entre outros trabalhos. 

Relativamente ao futuro, quais 
são os objetivos da empresa. 
Investimentos em alguma área 
específica? 
Tendo como filosofia o acompa-
nhamento e evolução do merca-
do, tentamos garantir a boa exe-

cução dos trabalhos que nos são 
confiados, adquirindo sempre os 
materiais e equipamentos a apli-
car com certificados de fabrico e 
garantias dos fabricantes, assim 
como pessoal especializado pa-
ra a sua execução, conforme as 
normas dos clientes e as espe-
cificações dos projetos. Neste 
momento, temos previsto o au-
mento das nossas instalações, 
por forma a modernizar os pro-
cessos, constituir mais equipas 
de trabalho, para fazer face ao 
crescimento da empresa nos úl-
timos anos.

Ao longo dos anos que tipo de 
apoio têm recebido da ANEME? 
No vosso entender, de que for-
ma a ANEME tem contribuído 
para a dinamização do sector 
metalúrgico português?
A ANEME até ao momento tem 

MONTALIGÁS 
– MONTAGEM DE BOMBAS 
DE GÁS E TUBAGEM, LDA 

Rua Alvaro Ferreira Alves, 52D 
2855-591 Corroios
T  + 351 212 538 869
E geral@montaligas.com

prestado um auxílio a nível de 
aconselhamento jurídico, bem 
como no esclarecimento sobre 
as novas diretrizes da legislação 
relacionada com o sector meta-
lúrgico. O envio mensal de infor-
mações pela ANEME traz também 
um benefício para nos manter-
mos sempre atualizados sobre 
apoios e informações.
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O SISTEMA DE MEDIAÇÃO LABORAL

O Sistema de Mediação Laboral (SML) é um serviço promovi-
do pelo Ministério da Justiça, que permite aos trabalhado-
res e empregadores utilizar a mediação laboral para resol-

ver litígios laborais sem necessidade de intervenção dos Tribunais, 
através do auxílio de um profissional especialmente certificado pa-
ra a realização de mediação entre as partes - o mediador laboral.
O SML tem competência para mediar litígios surgidos no âmbito do 
contrato individual de trabalho, com exceção das matérias relativas 
aos direitos indisponíveis, abrangendo, nomeadamente:
› �Pagamento de créditos decorrentes da cessação do contrato de 

trabalho.
› �Promoções.
› �Mudança do local de trabalho.
› �Rescisão do contrato de trabalho.
› �Marcação de férias.
› �Procedimento disciplinar.
› �Natureza jurídica do contrato de trabalho.
Para o processo se iniciar basta que uma das partes em conflito so-
licite a intervenção do SML, ou por remissão do juiz. É então estabe-
lecido o contacto com a outra parte ou ambas, consoante os casos, 
para a marcação de uma sessão de informação com a presença do 
mediador, a ter lugar em salas disponibilizadas para o efeito.
As partes são esclarecidas sobre as regras da mediação, direitos 
e deveres e outras informações obrigatórias. Depois é verificada a 
vontade das partes em subscrever o protocolo de mediação, que 
deve ser assinado após entrega ao mediador de documento com-
provativo do pagamento da taxa devida pela utilização do SML.
Seguem-se as sessões de mediação que podem culminar com um acordo.
A Mediação Laboral está sujeita a um limite temporal de três me-

ses, sem prejuízo de as partes, com o acordo do mediador, enten-
derem prorrogar a duração da mediação.
Verifica-se que, em média, a sua duração tem sido de 28 dias.
Quer as partes quer o mediador podem pôr termo à mediação a 
qualquer momento.
A utilização do SML está sujeita ao pagamento de uma taxa no va-
lor de € 50,00 por cada uma das partes, independentemente do nú-
mero de sessões de mediação.
Nota: Pode não haver lugar ao pagamento dessa taxa quando seja 
concedido apoio judiciário a uma ou a ambas as partes para efei-
tos de acesso a estruturas de resolução alternativa de litígios, nos 
termos da Lei de Acesso ao Direito e aos Tribunais (Lei n.º 47/2007, 
de 28 de agosto).

Alteração das inspeções técnicas 
de veículos a motor

O Decreto-Lei n.º 29/2023, de 5 de maio, 
alterou o Decreto-Lei n.º 144/2012, 
diploma que aprova o atual regime 

de inspeções técnicas de veículos a motor e 
seus reboques.
Entre outras alterações destaca-se a obriga-
toriedade de inspeções periódicas a motoci-
clos, triciclos e quadriciclos, reboques e semir-
reboques, a partir do dia 1 de janeiro de 2024.
Esta obrigatoriedade estava já prevista, mas 
dependente da publicação de uma Portaria, 
que não chegou a ser publicada.
Passam assim a estar sujeitos a inspeção 
periódica:
› �Motociclos (L3e e L4e) equipados com um 

motor de combustão com uma cilindrada 
superior a 125 cm3.

› �Triciclos (L5e) equipados com um motor 
de combustão com uma cilindrada supe-
rior a 125 cm3.

› �Quadriciclos (L6e e L7e) equipados com um 
motor de combustão com uma cilindrada 
superior a 125 cm3.

A periodicidade para estas categorias é de 
cinco anos após a data da primeira matrícula 
e, em seguida, de dois em dois anos.
Passam também a estar sujeitos a inspe-
ção periódica os tratores de rodas (T1b, 
T2b, T3b, T4.1b, T4.2b e T4.3b), com exce-
ção dos tratores agrícolas, utilizados prin-
cipalmente na via pública, para efeitos de 
transporte rodoviário comercial de merca-
dorias, com velocidade máxima de projeto 
superior a 40 km/h. A periodicidade para 
estas categorias é de quatro anos após a 
data da primeira matrícula e, em seguida, 
de dois em dois anos.



SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

TRANSMISSÃO DE ESTABELE-
CIMENTO - IRREDUTIBILIDADE 
DA RETRIBUIÇÃO
1. As cláusulas das convenções coletivas 
não se incorporam no contrato individual 
de trabalho.
2. O princípio da irredutibilidade da retribui-
ção não é absoluto e apenas proíbe a redução 
unilateral da retribuição pelo empregador.
3. O que não ocorre quando uma conven-
ção coletiva deixou de ser aplicável, sem 
que existisse norma legal a salvaguardar a 
manutenção das retribuições.
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 23-06-2023 

do essa uma característica dos acidentes 
de trabalho in itinere, estar-se-á perante um 
acidente ocorrido fora do tempo e do local 
de trabalho.
III - O propósito da lei é proteger o trabalha-
dor do risco de ocorrência de acidente nos 
percursos -normalmente utilizados e duran-
te o período de tempo habitualmente gasto 
pelo trabalhador (n.º2)- que carece de fazer 
para prestar o seu trabalho à entidade em-
pregadora, no local por esta definido e den-
tro do horário que por aquela lhe esteja fi-
xado, obrigações a que está vinculado pelo 
contrato de trabalho subordinado.
IV - A caracterização de um acidente como 
de trabalho in itinere pressupõe sempre que 
exista uma ligação ao trabalho, isto é, uma 
conexão ou causalidade com a prestação la-
boral ou, pelo menos, com a relação laboral.
V - É de todo irrelevante que o sinistrado não 
tenha chegado a entrar em casa por ter in-
terrompido esse propósito quando ocasio-
nalmente encontrou o amigo e se deteve a 
falar com ele sobre a recuperação da opera-
ção a que este fora submetido, ficando sem 
margem de tempo para cumprir aquela roti-
na e vendo-se na necessidade de iniciar de 
imediato o percurso para o local de trabalho.
VI - Esse facto não põe em causa a ocorrên-
cia do acidente no percurso habitualmente 
usado e no tempo em que habitualmente o 
iniciava e realizava, não havendo qualquer 
quebra da conexão ou causalidade entre a 
sua verificação e a relação laboral, nem tão 
pouco acrescentou qualquer agravamento 
ao risco normal da execução desse trajeto.

Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 18.09.2023

ACORDÃOS01. 02. 03. 04. 05. 06. 07. 08.

ACIDENTE DE TRABALHO 
IN ITINERE
I - O artigo 9.º da Lei 98/2009, de 4 de se-
tembro, alarga o conceito de acidente de 
trabalho aos acidentes ocorridos “No traje-
to de ida para o local de trabalho ou de re-
gresso deste” [n.º1 al. a)], nos termos refe-
ridos nas alíneas do n.º2, do mesmo artigo, 
isto é, compreendendo “(..) o acidente de 
trabalho que se verifique nos trajetos nor-
malmente utilizados e durante o período de 
tempo habitualmente gasto pelo trabalha-
dor” nas situações aí previstas.
II - Em qualquer dos casos ai previstos, sen-
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CALENDÁRIO FISCAL

CREDIBILIDADE   -   IMPARCIALIDADE   -   RIGOR
reconhecidos na certificação de produtos e serviços e de sistemas de gestão  

Membro de vários Acordos de Reconhecimento Mútuo

Presente em 25 países 

Parceiro de Confiança no seu Negócio

R. José Afonso, 9 E – 2810-237 Almada – Portugal — Tel. 351.212 586 940 – E-mail: mail@certif.pt – www.certif.pt

Acreditada pelo IPAC como organismo  
de certificação de produtos (incluindo 
Regulamento dos Produtos de Construção), 
serviços e sistemas de gestão
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Índices de revisão de preços 
relativos ao mês de julho de 2023

O Aviso n.º 20307/2023, de 24 de 
outubro, fixa os índices de cus-
tos de materiais e de custos de 

equipamentos de apoio relativos ao mês 
de julho de 2023 para efeito de aplica-
ção das fórmulas de revisão de preços.
Os índices de mão-de-obra (global, 
por fórmula tipo e por profissão) serão 
publicados com os índices de setem-
bro de 2023.

PAGAMENTOS

Até ao dia 20 - Entrega das importâncias re-
tidas, no mês anterior, para efeitos do IRS, IRC 
e Imposto do Selo; 

Até ao dia 27 - Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração de 
setembro - periodicidade mensal;

Até ao dia 27 - Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração do 
3º trimestre - periodicidade trimestral; 

Até ao fim do mês – 2ª ou 3ª prestação do IMI;

Até ao fim do mês – Liquidação e pagamento 
do Imposto Único de Circulação – IUC.

DECLARATIVAS

IRS

Até ao dia 10 - Entrega da Declaração Mensal 
de Remunerações.

IVA

Até ao dia 8 - Comunicação por transmissão 
eletrónica de dados dos elementos das fatu-
ras emitidas no mês anterior pelas pessoas 
singulares ou coletivas; 

Até ao dia 20 - Envio da Declaração Periódi-
ca, contribuintes do regime normal mensal, re-
lativa às operações efetuadas em setembro;

Até ao dia 20 - Envio da Declaração Periódica, 
contribuintes do regime normal trimestral, re-
lativa às operações efetuadas no 3º trimestre;

Até ao dia 20 - Entrega da Declaração Reca-
pitulativa, pelos sujeitos passivos do regime 
normal mensal que tenham efetuado trans-
missões intracomunitárias de bens e/ou pres-
tações de serviços noutros Estados Membros, 
no mês anterior;

Durante este mês – Entrega do pedido de res-
tituição IVA pelos sujeitos passivos cujo im-
posto suportado, no corrente ano civil, nou-
tro Estado Membro ou país terceiro, quando 
o montante a reembolsar for superior a € 400.

NOVOS ASSOCIADOS 
DA ANEME
› �GMF RAILWAY MAINTENANCE 

SERVICES - SUCURSAL EM 
PORTUGAL
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IRC
Incentivo Fiscal à Valorização Salarial
JOÃO VINTENA
CONSULTOR IVOJOMA FORMAÇÃO E FISCALIDADE LDA

Introdução
A lei n.º 24-D/2022, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2023, aditou ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, o artigo 
19.º-B com a designação de Incentivo Fiscal à Valorização Salarial.
Este benefício prevê uma majoração dos encargos (remuneração fi-
xa e contribuições para a segurança social) correspondentes ao au-
mento determinado por instrumento de regularização coletiva de 
trabalho (IRCT), quando se verifique aumento salarial de pelo me-
nos 5,1%, relativamente a trabalhadores com contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, sendo, este regime, aplicado aos sujeitos 
passivos de IRC e bem assim aos sujeitos passivos de IRS com con-
tabilidade organizada.

Caracterização do benefício 
Conforme referido, o benefício permite a consideração em 150% dos 
encargos (remuneração fixa e contribuições para a segurança social) 
que excedam a remuneração mínima mensal garantida, suportados 
pela entidade empregadora, quando se verifique um aumento sala-
rial de pelo menos 5,1%, em 2023, face ao último dia do período de 
tributação anterior que respeitem a trabalhadores com contrato de 
trabalho por tempo determinado.
Trata-se, por isso, de uma dedução ao rendimento. 
Não obstante, o incentivo apenas será aplicável quando o referido 
aumento, seja determinado expressamente por IRCT outorgado ou 
renovado nos últimos três anos.
Ou seja, os aumentos salariais apenas são elegíveis quando sejam 
considerados:
• �Aumentos salarias individualmente considerados, por trabalhador;
• �Aumentos em, pelo menos, 5,1%, no ano de 2023, da remuneração 

do trabalhador sejam determinados por IRCT, outorgado ou reno-
vado há menos de três anos.

O montante máximo dos encargos majoráveis, por trabalhador, não 
poderá exceder o limite de 4 vezes a retribuição mínima garantida, ou 
seja, em 2023 o limite máximo aos encargos majoráveis por trabalha-
dor será € 3.040,00 (4 x 760).
Apenas são elegíveis para esta majoração os encargos relativos a 
trabalhadores com contrato de trabalho por tempo indeterminado. 
Beneficiam ainda deste incentivo, os encargos relativos a trabalha-
dores que tenham sido contratados ao abrigo de um contrato a ter-
mo que tenham passado a estar abrangidos por contrato sem termo, 
não obstante, apenas será de considerar a parte dos encargos com 
aumento, pagas ao abrigo do contrato sem termo.
A questão do leque salarial
Por outro lado, este regime não se aplica a sujeitos passivos em que 
se verifique um aumento do leque salarial dos 
trabalhadores face ao exercício anterior. 
O cálculo do leque salarial obtém-se pelo rá-
cio entre a parcela da remuneração base dos 
10% de trabalhadores com melhor remune-
ração em relação ao total e a parcela de re- INFORMAÇÃO FISCAL n.º  12/2023                                                                            
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muneração base dos 10% de trabalhadores com menor remunera-
ção em relação ao total.
Atente-se no exemplo seguinte, em que, um aumento de 5.1% nos 
salários não altera o leque salarial em relação a 2022.

2022 2023
Base dos 10% de trabalhadores 
com maior remuneração

€ 120 000.00 € 126 120.00

Total das remunerações € 300 000.00 € 315 300.00
Ponderação no total 
das remunerações

40% 40%

Base dos 10% de trabalhadores 
com menor remuneração

€ 50 000.00 € 52 550.00

Total das remunerações € 300 000.00 € 315 300.00
Ponderação no total 
das remunerações

16,67% 16,67%

Leque Salarial 2.40 2.40

Desta forma, com a obrigação de não alterar o leque salarial, procu-
ra-se um aumento transversal a todos os trabalhadores do sujeito 
passivo, numa percentagem única.

Trabalhadores excluídos do cálculo do benefício
De salientar que não são abrangidos por este benefício os encargos com:
• �Trabalhadores que integrem o agregado familiar da entidade pa-

tronal, contudo, esta exclusão não se aplica às entidades patro-
nais sujeitas de IRC.

• �Membros dos órgãos sociais do sujeito passivo de IRC;
• �Trabalhadores que detenham direta ou indiretamente uma partici-

pação não inferior a 50% do capital social ou dos direitos de voto 
do sujeito passivo de IRC.

Alude-se ao facto de as participações indiretas serem calculadas nos 
termos do disposto no n.º 6 do artigo 69.º do Código do IRC. 
Presume-se ainda, que existe detenção indireta de partes de capi-
tal, quando sejam detidas pelos cônjuges, ascendentes ou descen-
dentes até ao 2.º grau, tal como estabelecido no n.º 6 do artigo 23.º-
A do Código do IRC. 
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FEIRAS INTERNACIONAIS

Feira Advanced Manufacturing – Espanha – Madrid  › 15 e 16 novembro

FORMAÇÃO 
À DISTÂNCIA
NOVEMBRO E DEZEMBRO

CICLO DE FORMAÇÃO “FINANÇAS PARA NÃO FINANCEIROS”
Módulos com a duração de 3 horas, das 9H00 às 12H00

• �ANÁLISE DE KPI’S FINANCEIROS  
23 de novembro

• �ELABORAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIOS 
6 de dezembro

• �MAPA DE STOCK EM EXCEL 
14 de dezembro

DIVULGAÇÃO

Alteradas condições de entrada e de residência 
de estrangeiros altamente qualificados

A Lei n.º 53/2023, de 31 de agosto, que 
transpõe para a ordem jurídica inter-
na a Diretiva (UE) 2021/1883, relati-

va às condições de entrada e de residência 
de nacionais de países terceiros para efei-
tos de emprego altamente qualificado, en-
tra em vigor no dia 29 de outubro de 2023.
Do diploma, que altera a denominada Lei dos 
Estrangeiros, salientam-se aspetos relati-
vos: à duração do visto de residência para o 
exercício de uma atividade altamente qua-
lificada exercida por trabalhador subordina-

do a nacionais de Estados terceiros; às con-
dições gerais de concessão de autorização 
de residência temporária e também para a 
concessão de «cartão azul UE», respetiva 
validade, renovação e emissão, e, ainda, ao 
acesso ao mercado de trabalho por quem 
seja seu titular.
O novo diploma reporta-se ainda à mobili-
dade de curto prazo dos titulares de ‘cartão 
azul UE’, e dispõe sobre as sanções a aplicar 
em caso de infração ao disposto na lei sobre 
os aspetos referidos.

Encerramento de candidaturas – 15 de dezembro
SICE – Inovação Produtiva

Encerram dia 15 de dezembro as candidaturas aos primeiros 
dois Avisos dos Sistemas de Incentivos do Portugal 2030, SI-
CE-INOVAÇAO PRODUTIVA, que têm como objetivo apoiar a 

inovação produtiva de microempresas e PME do Continente (regiões 
Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve).
Estes apoios destinam-se a projetos que contribuam para a melho-
ria das capacidades produtivas das PME e para o desenvolvimento 
de soluções inovadoras, digitais e sustentáveis, sobretudo basea-
dos nos resultados de I&D e no aumento do emprego qualificado.
São suscetíveis de apoio os projetos individuais em atividades ino-
vadoras, relacionados com as seguintes tipologias:
› �Criação de um novo estabelecimento;
› �Aumento da capacidade de um estabelecimento já existente.
› �Diversificação da produção de um estabelecimento para produtos 

não produzidos anteriormente no estabelecimento.

› �Alteração fundamental do pro-
cesso global de produção de um 
estabelecimento existente.

O investimento deverá ter um mí-
nimo de 250.000 € e os apoios re-
vestem a forma de subsídios não-
-reembolsáveis, com limite máximo de 40% e taxa base de 30% 
para micro e pequenas empresas e de 25% para médias empresas.
Os avisos podem ser consultados em:
SICE – Inovação Produtiva – Territórios de Baixa Densidade
SICE – Inovação Produtiva – Outros Territórios

As candidaturas são submetidas no Balcão dos Fundos, através do 
formulário disponível em: 
https://balcaofundosue.pt

https://www.aneme.pt/site/
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/Aviso-MPr-2023-2-1.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/Aviso-MPr-2023-1-1.pdf



